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			Capítulo 1


			Gestão financeira: conceitos introdutórios (parte I)


		


		

			Neste capítulo conheceremos os principais conceitos de gestão financeira e compreenderemos sua importância para indivíduos, projetos culturais e organizações. Para isso, conceituaremos projetos culturais compreendendo suas especificidades e quem pode ser o proponente de um projeto cultural. 


			Veremos alguns dos principais conceitos de gestão financeira, o que a compreende, mas não se limite a matemática financeira, regimes contábeis, fluxo de caixa, juros, conceito matemático de capital, entre outros. Entenderemos a importância da gestão financeira para as organizações e para os projetos culturais e como ela embasa a tomada de decisão de administradores e gestores culturais.


			Compreenderemos ainda os conceitos de riscos e de viabilidade, tanto aplicados a uma organização quanto a um projeto cultural. Veremos que a gestão de riscos de projetos culturais auxilia o gestor cultural a administrar as ameaças em potencial e desenvolver ações corretivas, quando necessário. 


			Estudaremos ainda a importância da conciliação bancária para as organizações e para os projetos culturais e veremos numa aplicação prática como pode ser realizada a conciliação bancária de um projeto cultural que fez uso de patrocínio ou financiamento via edital. 


			1	O que são projetos culturais


			Antes de adentrarmos as especificidades da gestão financeira ou da administração financeira de projetos culturais, é importante alinharmos alguns conceitos previamente. Ao longo deste livro enfatizaremos a gestão financeira de projetos culturais; portanto, é importante sabermos o que é um projeto cultural e conhecer um pouco sobre suas especificidades. 


			Referência internacional em gerenciamento de projetos, o PMBOK (PMI, 2017, p. 4) define projeto como sendo “um esforço temporário empreendido para criar um produto, serviço ou resultado único”. Explorando outras definições, o Sebrae e o Instituto Alvorada Brasil (2014, p. 19) definem projeto como sendo “um instrumento técnico e estratégico, amplamente utilizado no meio empresarial, que possui características próprias que o define como tal, independentemente de tamanho, complexidade ou duração”.


			Uma vez compreendido o conceito de projetos de maneira ampla, adentramos o mundo de projetos culturais. Um projeto cultural é aquele projeto que envolve, por exemplo, um tipo de evento – como uma orquestra – ou uma série de apresentações artísticas que podem contemplar apresentações de ballet clássico, mostras de quadro, dança, literatura, festivais e eventos e peças teatrais, mas também pode envolver ações de preservação de patrimônio cultural, entre outros segmentos culturais. Para Thiry-Cherques (2008, p. 19), “projetos culturais são iniciativas voltadas para a ação sobre objetos reais e ideais que expressam valores espirituais - sentimentos e conhecimentos - significativos para determinado grupo social”.


			O termo “gestão”, por sua vez, está relacionado ao ato ou efeito de administrar e de gerenciar, ao passo que a palavra “finanças” designa a ciência ou a arte de administrar o dinheiro, e essa administração do dinheiro vale tanto para as finanças pessoais quanto as empresariais.


			Logo, a gestão financeira de projetos culturais compreende a administração das finanças dos projetos voltados à área da cultura, bem como das empresas que se propõem a desenvolver projetos culturais. A administração financeira, ou, ainda, “finanças de empresas” é importante para todos os tipos de negócios e envolve a tomada de decisões dentro das organizações. 


			O proponente de um projeto cultural pode ser uma pessoa física ou jurídica. O Decreto nº 10.755 de 26 de julho de 2021 regulamentou a Lei nº 8.313 de 23 de dezembro de 1991 que estabelece a sistemática de execução do Programa Nacional de Apoio à Cultura – Pronac, que considera como proponente de um projeto cultural tanto as pessoas físicas quanto as jurídicas, públicas ou privadas, desde que com atuação na área da cultura. A pessoa jurídica, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, deve sempre possuir natureza exclusivamente cultural, o que é passível de comprovação por meio do Código de Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE.


			1.1	Principais conceitos de gestão financeira


			A gestão financeira faz parte do cotidiano dos indivíduos e das organizações como um todo. Ela se faz presente no dia a dia dos indivíduos em tarefas habituais, como por exemplo quando se registra mensalmente o salário recebido e as despesas mensais. Ela também está presente quando se toma a decisão de investir uma parte do salário ou dos ganhos mensais, ou, ainda, quando se opta por comprar um automóvel à vista ou financiado em 24 parcelas mensais acrescidas de juros. Estas e outras situações vivenciadas no dia a dia resultam na elaboração de um orçamento doméstico de modo que se obtenha a visão das receitas, no caso exemplificado pelo salário, e das despesas mensais, que podem incluir contas de consumo (água, luz, internet, telefonia), despesas com saúde e medicamentos, investimento em qualificação (cursos extracurriculares, cursos técnicos, pós-graduação, etc.), despesas extraordinárias com o conserto do carro ou da geladeira, parcela do financiamento imobiliário, entre outros diversos investimentos e despesas. 


			Este mesmo cenário se faz presente nas organizações – tanto as que atuam no setor cultural como as que atuam em outros setores da economia - e nos projetos culturais. Ou seja, toda organização deverá dispor de instrumentos, ferramentas e/ou controles financeiros que permitam a visualização e compreensão da situação financeira da empresa, como por exemplo suas receitas mensais, os salários que deverão ser pagos, os fornecedores, os artistas, entre outras despesas. Ao se falar de um projeto cultural, desde o momento de sua concepção, é necessário a realização do planejamento dos custos, os quais deverão inclusive ser atualizados no decorrer da execução do projeto. O planejamento dos custos do projeto e suas estimativas envolvem inclusive optar, por exemplo, por comprar ou alugar um equipamento, escolher um artista com um cachê mais elevado ou um com um cachê cujo valor enquadre-se melhor no orçamento disponível para a execução do projeto. 


			Observe que a administração financeira envolve também o processo de tomada de decisão, tanto na vida pessoal quanto nas organizações e nos projetos culturais. No âmbito de uma organização, a tomada de decisão pode envolver várias áreas ou profissionais; já quando se fala de um projeto cultural, às vezes a responsabilidade pela tomada de decisão ficará sob a responsabilidade do gestor ou dos gestores culturais que atuam no projeto.


			O campo das finanças é amplo e complexo e grande parte das decisões empresariais são medidas em termos financeiros; por isso é um campo do conhecimento essencial aos profissionais que atuam como administradores de empresas ou na gestão, independente da área de formação e/ou atuação destes profissionais. A administração financeira, no âmbito das organizações, dos projetos culturais e na vida dos indivíduos, envolve a definição de orçamentos e a mensuração de riscos e retornos. Nas organizações, ela se ocupa ainda de temas como fusões e aquisições, concordatas e reorganização, liquidez das organizações, escolha de ativos e passivos, maximização do valor das organizações, retorno aos acionistas, entre outros diversos temas.


			A área de finanças das organizações tem entre as suas atribuições a incumbência de: (a) coordenar o processo de planejamento financeiro; (b) administrar as decisões de investimento e financiamento, o que inclui, por exemplo, a indicação dos ativos que devem ser adquiridos, definição de crescimento das taxas de vendas etc.; (c) suprir as áreas de informações necessárias para a tomada de decisão em termos de disponibilidade de fundos, projeções de crescimento, estoques etc.; (d) lidar com o mercado financeiro; (e) administrar os riscos, que incluem, por exemplo, a volatilidade dos juros, taxas de câmbio, entre outros; para isso, pode fazer uso de seguros específicos no intuito de minimizá-los (BRIGHAM; GAPENSKI; EHRHARDT, 2001).


			

As atividades de finanças e contabilidade estão intimamente relacionadas e, via de regra, se sobrepõem. Nas pequenas empresas, os contadores muitas vezes realizam a função de finanças e, nas grandes empresas, os analistas financeiros em geral ajudam a compilar informações contábeis. No entanto, existem duas diferenças básicas entre finanças e contabilidade, que se referem à ênfase no fluxo de caixa e à tomada de decisão. (GITMAN; ZUTTER, 2017, p. 18)





			A primeira diferença mencionada por Gitman e Zutter (2018) decorre do fato de que um dos princípios contábeis aceitos e que é praticado por contadores e pelo mercado refere-se ao reconhecimento da receita no momento da venda e o reconhecimento das despesas quando incorrem – o que é chamado de regime de competência, ao passo que administradores financeiros aplicam o regime de caixa visando reconhecer as receitas e as despesas somente quando houver a entrada e a saída efetiva de caixa. Já a segunda diferença decorre do fato de que administradores financeiros tomam decisões ponderando os riscos e retornos associados.


			O regime contábil intitulado regime de competência ou accrual basis é um método de registro dos lançamentos contábeis onde se registram as receitas e despesas na data em que o evento ocorre, independentemente da data em que será realizado o pagamento. A legislação brasileira reconhece este regime contábil como o oficial para fins de declaração de imposto de renda.


			Por sua vez, o regime contábil intitulado regime de caixa ou cash basis é o método de registro dos lançamentos contábeis que considera para fins de lançamento das receitas e das despesas a data em que o pagamento foi confirmado. As empresas que optam pelo sistema de lucro presumido podem fazer uso deste regime contábil. 


			 

      [image: Ícone] Na prática




			A empresa Colorindo o Futuro realizou a prestação de serviços de confecção de 3.000 unidades de sacolas artesanais elaboradas a partir de retalhos de tecidos para uma empresa que presenteou seus funcionários na festa de final de ano. 


			O custo de produção das sacolas foi de R$ 72.000,00 e a Colorindo o Futuro as comercializou por R$ 216.000,00. Ocorre que o pagamento que deveria ter sido realizado até o final do ano não aconteceu. Ao traçar um comparativo entre a visão contábil e a visão financeira do desempenho do negócio, é possível observar que, do ponto de vista do fluxo de caixa, o projeto fracassou, e do ponto de vista contábil, o projeto teve êxito.




			

Quadro 1 – Visão contábil versus visão financeira da Colorindo o Futuro

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Visão contábil (regime de competência)

						

							

							Visão financeira (regime de caixa)

						

					


				

				

					

							

							Demonstração de resultados da Colorindo o Futuro no ano encerrado em 31 de dezembro

						

							

							Demonstração de fluxo de caixa da Colorindo o Futuro no ano encerrado em 31 de dezembro

						

					


					

							Receita de vendas

							R$ 216.000,00

							Entrada de caixa

							R$ 0,00

					


					

							Menos: Custos

							R$ 72.000,00

							Menos: Saída de caixa

							R$ 72.000,00

					


					

							Lucro líquido

							R$ 144.000,00

							Fluxo de caixa líquido

							−R$ 72.000,00

					


				

			




			      

        




        


      


    


			1.1.1	Matemática financeira


			Alguns conceitos básicos fundamentais da administração financeira envolvem a matemática financeira. Entender o conceito de capital, juros, taxa de juros e o valor do dinheiro no tempo são fundamentais para o administrador financeiro e para os gestores culturais; portanto, estes conceitos serão apresentados brevemente nos tópicos seguintes.


			1.1.2	Capital


			Refere-se à quantidade de dinheiro na data inicial ou “data zero” no início da aplicação. Pode ser o valor do carro financiado no dia da assinatura do contrato, o valor orçado para a criação de um projeto em determinado dia, o valor de um empréstimo contratado, entre outros. A notação utilizada para designar o capital é a letra C.


			1.1.3	Juros e taxa de juros


			Juros é a remuneração que se obtém pelo uso do capital em um determinado período. É expresso pela letra J. 


			Taxa de juros é uma medida relativa entre os juros pagos ou recebidos ao final de determinado período e o valor emprestado no início do período, mas também pode ser entendida como o preço pago pela dívida de se tomar dinheiro emprestado (BRIGHAM; GAPENSKI; EHRHARDT, 2001). É expressa pela letra i de interest. 


			A taxa de juros é obtida a partir do seguinte cálculo: 


			[image: ]


			Onde:


			i = taxa de juros


			J = juros no período


			C0 = capital na data zero


			1.1.4	Montante


			Montante refere-se ao valor obtido ao final de uma aplicação, ou seja, é a soma do capital (valor aplicado) e dos juros obtidos com a aplicação. É expresso como M. 


			Matematicamente é expresso por:


			M = C + J


			Onde:


			M = montante


			C = capital


			J = Juros


			1.1.5	O valor do dinheiro no tempo


			O conceito de valor do dinheiro no tempo decorre da observação de que é melhor receber o dinheiro na data presente – hoje do que no futuro (BRIGHAM; GAPENSKI; EHRHARDT, 2001; GITMAN; ZUTTER, 2017). Essa concepção está relacionada ao conceito da inflação e ao fato de que o valor do dinheiro hoje não é o mesmo que no futuro, e, portanto, para que o dinheiro mantenha sua equivalência de valor na data presente e na data futura, é necessário remunerá-lo por meio dos juros. 


			1.1.6	Fluxo de caixa


			O fluxo de caixa consiste no registro sistemático das movimentações financeiras ao longo do tempo. Considerando que o dinheiro tem valor no tempo, é necessário registrar as entradas e saídas do caixa da empresa ou do projeto cultural, ou seja, as estimativas de recebimentos e desembolsos para fins de análise e comparação. O fluxo de caixa pode ser apresentado por meio de um diagrama ou uma tabela relacionando as entradas e saídas de caixa.


			Quando apresentado como uma tabela, deve conter as informações do período de movimentação, as entradas e as saídas de caixa e o saldo líquido resultante em determinado período. As entradas de caixa devem ser representadas por valores positivos e as saídas por valores negativos; e ao fazer uso de calculadoras financeiras ou planilhas eletrônicas é imprescindível fornecer os valores corretos de entradas ou saídas de caixa. 


			O diagrama, mais conhecido como linha do tempo, é representado graficamente por uma linha horizontal com marcações do tempo (dias, meses, anos, bimestres, trimestres, semestres, entre outros). As entradas de recursos são representadas por setas orientadas para cima, perpendiculares ao eixo horizontal. Já as saídas de recursos são representadas por setas orientadas para baixo.


			O diagrama de fluxo de caixa ilustrado na figura 1 demonstra de maneira simplificada o funcionamento do fluxo de caixa. No exemplo esquemático, o dinheiro sai no momento zero e as entradas de dinheiro correm no final de cada período representado pela escala de tempo (n). 


			Figura 1 – Diagrama de fluxo de caixa
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			2	Risco e viabilidade do negócio


			Em finanças, risco pode ser definido como a possibilidade de um evento desfavorável ocorrer ou ainda ser classificado como medida da incerteza em termos de retorno de um investimento (GITMAN; ZUTTER, 2017). O risco e a viabilidade de um negócio ou investimento podem ser mensurados de diferentes formas; e, a depender do método ou técnica utilizada, é possível obter diferentes conclusões sobre a avaliação de um ativo, por exemplo. 


			O fato é que todo ativo financeiro deverá produzir um fluxo de caixa, e por conseguinte o cálculo do risco deste ativo considerará o fluxo de caixa gerado. O risco de um ativo pode ser considerado de maneira individual (análise isolada do ativo) ou conjuntamente, considerando uma carteira de investimentos onde ocorre a combinação do fluxo de caixa de um grupo de ativos (BRIGHAM; GAPENSKI; EHRHARDT, 2001).


			Na visão de projetos, o Guia PMBOK (PMI, 2017, p. 395) esclarece que o gerenciamento de riscos de um projeto tem por “objetivo aumentar a probabilidade e/ou o impacto dos riscos positivos e diminuir a probabilidade e/ou o impacto dos riscos negativos, a fim de otimizar as chances de sucesso do projeto”. Riscos positivos também podem ser chamados de oportunidades, enquanto riscos negativos são conhecidos como ameaças, assim como em finanças. 


			De modo a aumentar a probabilidade dos impactos positivos do projeto e minimizar os negativos, o Guia PMBOK (PMI, 2017) estabelece sete processos de gerenciamento de riscos de projetos: 


			

					Planejar o gerenciamento dos riscos: envolve a definição de como conduzir as atividades de gerenciamento dos riscos de um projeto.


					Identificar os riscos: é o processo de identificação dos riscos individuais e das fontes de risco geral do projeto.


					Realizar a análise qualitativa dos riscos: é o processo em que se avalia a probabilidade de ocorrência e o impacto de cada risco, bem como suas características. Esta análise embasará a tomada de decisão sobre quais riscos serão priorizados e tratados imediatamente e quais ações posteriores serão adotadas.


					Realizar a análise quantitativa dos riscos: nesse processo são realizadas análises numéricas do efeito combinado dos riscos individuais do projeto e de outras fontes de incerteza.


					Planejar as respostas aos riscos: é o processo em que são desenvolvidas alternativas, selecionadas as estratégias e as ações para lidar com a exposição geral de riscos e os riscos individuais do projeto.


					Implementar respostas a riscos: esse processo consiste na implementação de planos acordados de resposta aos riscos.


					Monitorar os riscos: consiste no monitoramento, implementação de planos de resposta e acompanhamento dos riscos, além da identificação e análise de novos riscos.


			


			Desta forma, o gerenciamento de riscos de um projeto cultural é essencial para se evitar que ameaças não administradas resultem em problemas como atrasos no desenvolvimento do projeto, custos além do previsto (estouros de orçamento), desvio de recursos financeiros, abalo da reputação da empresa por uso indevido dos recursos financeiros advindos de patrocínios ou de recursos públicos, problemas com fornecedores, legislação, descumprimento de regras estabelecidas em editais, entre outras questões. Ao documentar os riscos (ameaças) existentes no projeto, o gestor cultural pode ser antever e adotar medidas necessárias para se evitar que o risco se materialize e controles de modo a minimizar a probabilidade do risco se materializar. Uma vez materializado, o gestor cultural saberá ainda quais medidas corretivas precisam ser adotadas para minimizar o impacto da situação e como corrigi-la. 


			Em termos de viabilidade, a análise de viabilidade financeira de um negócio considera as projeções de custos, despesas, receitas e lucros do negócio. Já a viabilidade econômica analisará os custos e os benefícios advindos deste negócio, verificando assim se a ideia é economicamente viável ou não. Para se calcular a viabilidade financeira de um negócio, além de fazer uso do fluxo de caixa, a organização pode fazer uso de indicadores, métodos e técnicas que lhe auxiliem no processo de tomada de decisão, como os exemplos a seguir.


			

					Taxa mínima de atratividade (TMA): representa o valor do retorno mínimo esperado para um determinado investimento, negócio ou projeto, ou seja, considera a margem de lucro que se deseja obter com o investimento.


					Período de payback: tempo necessário para uma organização recuperar o investimento inicial em um projeto, calculado a partir das entradas de caixa.


					Valor presente líquido (VPL): refere-se ao valor presente dos resultados esperados do fluxo de caixa, descontado ao custo do capital.


					Taxa interna de retorno (TIR): é o valor da taxa que iguala o VPL do investimento a zero.


					Valor econômico adicionado (EVA): método que permite verificar se o projeto gera fluxos de caixa positivos e superiores aos que os investidores exigem.


			


			Essas técnicas, empregadas na análise da viabilidade financeira de um negócio, também podem ser empregadas na análise de viabilidade financeira de um projeto cultural mediante o uso de informações relacionadas ao projeto cultural a ser analisado.


			3	Conciliação bancária


			A conciliação bancária consiste na comparação do controle financeiro existente na empresa com os lançamentos do extrato bancário, ou seja, é a realização da comparação dos registros financeiros referentes às entradas e saídas de caixa com a movimentação constante no extrato bancário da conta do mesmo período. É a conciliação bancária que permite a comparação da movimentação das contas correntes com a escrituração contábil.


			O responsável por esta atividade varia de acordo com o porte de cada organização e com a estrutura das áreas financeiras e contábeis. O gestor cultural que atua como pessoa física ou jurídica também deverá realizar a conciliação bancária de cada projeto cultural sob sua gestão, apresentando inclusive as evidências da conciliação como notas fiscais, planilha de controle, entre outras, conforme estabelecido em edital, caso o projeto tenha sido financiado por alguma lei de incentivo fiscal ou de incentivo à cultura ou ainda por meio da obtenção de patrocínio. No caso da realização de projetos culturais com recursos próprios, apesar de o gestor cultural não ser obrigado a realizar a conciliação bancária, recomenda-se sua adoção como melhor prática de gestão financeira e como mecanismo de controle das finanças da empresa e/ou projeto cultural.


			Há organizações que optam por realizar a conciliação bancária diariamente, outras por realizá-la semanalmente, quinzenalmente, mensalmente ou até mesmo anualmente. Não há uma previsão legal que estabeleça um prazo fixo para sua realização, mas, como boa prática, recomenda-se que ela seja realizada em períodos adequados e que permitam o acompanhamento efetivo do caixa da empresa.


			Para sua realização, o primeiro passo é definir o período em que será realizada a conciliação, como por exemplo do dia 1 de maio ao dia 15 de maio de um determinado ano. Feita a delimitação do tempo, deve-se obter os extratos bancários de todas as contas da empresa que contenham a movimentação estipulada para o período de análise, bem como os registros financeiros de todas as entradas e saídas de caixa da empresa para dar início à comparação dos valores. 


			A conciliação bancária permite a identificação de inconsistências no controle financeiro e fraudes internas e melhorias no processo de planejamento orçamentário, bem como na previsão do fluxo de caixa. Sendo detectada qualquer divergência ou inconsistência nos registros e lançamentos, é necessário que seja efetuada as devidas correções. 


			Cabe ressaltar que o fluxo de caixa é o registro de todas as entradas e saídas de caixa de uma organização, ao passo que a conciliação bancária é o ato de comparar o extrato bancário – ou extratos bancários caso a organização possua conta em diferentes instituições financeiras ou ainda se trate de um projeto cultural específico em que há exigência de abertura de uma conta própria e de uso exclusivo do projeto cultural – com os registros financeiros da empresa. Esta prática permite, por exemplo, detectar se um cliente efetuou um pagamento inferior ao valor acordado ou se foi efetuado um pagamento a maior indevido de um cachê.


			4	Aplicação prática


			Para efetuar a conciliação bancária de um projeto cultural que receberá financiamento e/ou patrocínio financeiro, é necessário observar os requisitos do edital; mas, de maneira geral, será necessário providenciar:


			

					
Documentos e informes referentes à execução financeira
	Extratos mensais da movimentação da conta 
	Extrato bancário emitido no início do projeto cultural, demonstrando saldo zero na conta corrente (este item é exigência obrigatória de diversos editais; portanto, é necessário a abertura de uma conta bancária exclusiva de uso do projeto cultural). 


	Extratos mensais sequenciais, com a demonstração financeira referente ao período compreendido entre a primeira liberação de recursos pelo(s) patrocinador(es) e o último pagamento, com o respectivo demonstrativo de que a conta foi zerada.







	Comprovante de aplicação no mercado financeiro ou poupança
	Os comprovantes da aplicação dos recursos no mercado financeiro ou aplicação na poupança deverão ser evidenciados por meio de demonstrativo bancário que comprove os rendimentos auferidos.


	O proponente deverá comprovar que tais rendimentos foram utilizados exclusivamente no projeto aprovado.












					Planilha de controle das entradas e saídas de dinheiro.


					
Cópia de cada recibo de pagamento executado (recibo que demonstra o pagamento de cada despesa). Opcionalmente, você pode elaborar um controle de despesas.
	Para preenchimento, por exemplo, dos dados de uma nota fiscal de material de escritório, é necessário que o proponente indique: (i) nome do favorecido (nome da loja em que realizou a aquisição); (ii) aquisição realizada (material de escritório, material de obra etc.); (iii) CNPJ; (iv) nº do comprovante fiscal (NF nº •); (v) data (data da compra); (vi) tipo de comprovante (transação de pagamento); (vii) valor total da nota.







			


			

Tabela 2 – Modelo informativo e/ou de controle de despesas

				

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							FAVORECIDO (Nome do prestador de serviço / Fornecedor)

							CNPJ / CPF

							SERVIÇO / FUNÇÃO / MATERIAL

							

							N° DA NOTA


							FISCAL


						

							DATA DE EMISSÃO DA NOTA FISCAL

							COMPROVANTE DE PAGAMENTO (Transação bancária)
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							VALOR TOTAL

						

							 

					


				

			


			De posse da planilha de controle das entradas e saídas de dinheiro, dos extratos bancários e de aplicação financeira, o gestor cultural ou o responsável pela atividade na empresa deverá conferir cada linha de entrada e cada linha de saída de dinheiro da planilha com os lançamentos em seu extrato. 


			Caso seja identificada qualquer divergência ou inconsistência, o gestor cultural ou o responsável pela execução da atividade na empresa deverá providenciar os devidos ajustes. 


 

      [image: Ícone] Importante


			A documentação solicitada para comprovar os gastos de um projeto cultural varia de edital para edital, sendo necessário sempre observar as regras ali dispostas, bem como solicitar ao contador responsável para que ele elabore as demonstrações financeiras e as assine em conformidade com as regras do edital.


			      

        




        


      


    


			Considerações finais


			Este capítulo fez uma breve abordagem aos principais conceitos de gestão financeira, permitindo a compreensão da importância da administração financeira para indivíduos, projetos culturais e organizações.  Permeamos alguns conceitos básicos de administração financeira como matemática financeira, fluxo de caixa, juros, orçamento, conciliação bancária, entre outros.


			Vimos que a gestão de riscos de projetos culturais auxilia o gestor cultural na tomada de decisão e administração das ameaças potenciais, permitindo uma melhor gestão e correção dos desvios, quando necessário. Entendemos que os métodos e ferramentas utilizados na avaliação da viabilidade financeira de uma organização também são aplicáveis a projetos culturais.


			Entendemos a importância da conciliação bancária para organizações e para a gestão dos projetos culturais e vimos na prática como realizá-la por meio de uma planilha de controle de entradas e saídas de dinheiro, dos extratos bancários e das aplicações financeiras, com o objetivo de assegurar que tudo o que foi registrado na planilha consta nos extratos bancários. 








			Referências


			BRASIL. Decreto nº 10.755, de 26 de julho de 2021. Regulamenta a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, estabelece a sistemática de execução do Programa Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC, altera o Decreto nº 6.299, de 12 de dezembro de 2007, e o Decreto nº 9.891, de 27 de junho de 2019, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 27 jul. 2021. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.755-de-26-de-julho-de-2021-334556335. Acesso em 21 maio 2022.
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